

PARECER n.º
624, DE 2005

DO RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 1299, DE 2003

De autoria do Deputado Luiz Gonzaga Vieira e outros, o Projeto de Lei n.º 1299, de 2003, visa vedar ao Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual – IAMSP, a exigência de Certidão Negativa de Débito junto a qualquer órgão público federal como requisito prévio à assinatura de convênios com as Santas Casas de Misericórdia.

Quando em pauta, nos termos do item 3, parágrafo único do Artigo 148 da XI Consolidação do Regimento Interno, no período correspondente às 163ª a 4ª Sessões Ordinárias (de 15/12/2003 a 09/02/2004), a proposição não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Encaminhado o projeto à Comissão de Constituição e Justiça, para manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, conforme disposto no §1º do Artigo 31 do Regimento Consolidado, esgotou-se o prazo a ela concedido para exarar o parecer correspondente, sendo então, nomeado Relator Especial, com fundamento no Artigo 61 do mesmo diploma, o Deputado Baleia Rossi, que opinou favoravelmente à aprovação do projeto nos termos em que foi apresentado.

Em continuidade ao processo legislativo, a matéria veio à Comissão de Saúde e Higiene para apreciação quanto ao mérito, conforme disposto no §4º do Artigo 31 do mesmo Regimento.

Novamente, esgotado o prazo para aquela comissão se manifestar, requereu-se, nos termos regimentais, a sua tramitação em Regime de Urgência em face da relevância da matéria abordada no texto original da propositura sendo, então, designado relator especial este deputado para exarar parecer em substituição à comissão.

Louvável a preocupação do autor na elaboração do projeto no que tange aos requisitos formais para a realização de convênios entre o IAMSPE e as Santas Casas de Misericórdia em nosso Estado.

Nos mais de seiscentos e cinqüenta municípios do Estado de São Paulo assim como nas cidades de maior porte, as diversas Santas Casas neles instaladas cumprem um papel de suma importância, na medida em que atendem não somente a população em geral e mais carente mas, também, aos funcionários públicos estaduais em exercício e, principalmente aos aposentados além de seus familiares dependentes, além de, em alguns casos serem os únicos hospitais que prestam serviços médicos à comunidade.

Esses servidores, na maioria das vezes, encontram sérias dificuldades em conseguir pronto atendimento (casos de emergência), bem como para agendar consultas e exames médicos-laboratoriais de rotina, especialmente quando têm que se deslocar de suas cidades para a Capital, a fim de conseguirem assistência médica.

Além disso, ainda que pudessem vir até o IAMSPE, o custo do translado seria superior ao do atendimento prestado “in loco” através de convêncio, sem considerarmos as situações de urgência quando o caso requer, preservando-se assim o bem maior do paciente, qual seja a sua saúde e em muitos casos, a própria vida.

A inexigibilidade de documentos de um modo geral, especialmente aqueles de cunho administrativo entre instituições sobre os quais beneficiários não detém a menor responsabilidade, facilitaria sobremaneira o atendimento dos que necessitam ser assistidos, especialmente na área da saúde.

Nesse sentido, devemos também considerar o enorme número de pacientes que residem não só na Capital, nas também na Grande de São Paulo e que se utilizam do IAMSPE, já congestionado com filas em seus corredores, isso sem falarmos no atendimento que, às vezes, chega a ocorrer nos corredores, dependendo do caso.

Há casos em que as filas para o agendamento de consultas na sede do IAMSPE começam a se formar durante a madrugada, tal é a procura pelos seus associados. Cabe então nos perguntarmos: - Por quê dificultarmos o acesso daqueles que necessitam desse auxílio?

Ainda assim, o servidor público, ativo e a maioria dos inativos, são descontados em folha para que eles e seus dependentes - geralmente idosos, crianças e adolescentes - possam usufruir desses serviços e para atendimento nos locais conveniados. Para tanto, basta a apresentação do respectivo holerite do titular atualizado o que não gera maiores problemas aos pacientes.

Ademais, no caso de se aprovar o projeto nos termos em que foi apresentado, estaríamos penalizando àqueles que residem em cidades distantes da Capital pelos motivos acima expostos, além daqueles que, na sua maioria, não possuem convênio médico com instituições particulares por motivos óbvios, mas que contribuem com o IAMSPE na esperança e na certeza de receberem a contrapartida do que lhes é descontado, já que essa é a única possibilidade que se lhes apresenta.

Deste modo, com a finalidade de adequarmos o texto original ao intuito do autor e contribuirmos com o aperfeiçoaemnto do texto original, apresentamos o seguinte

SUBSTITUTIVO

Possibilita ao Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual – IAMSPE, assinar, em caráter excepcional, Convênios com as Santas Casas de Misericórdia e Instituições Filantrópicas que não apresentem Certidão Negativa de Débito com a Seguridade Social.

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1 - O IAMSPE poderá, excepcionalmente, assinar contratos ou convênios com Santas Casas e Instituições Filantrópicas sem a apresentação da Certidão Negativa de Débito atualizada com a Seguridade Social.

Parágrafo Único: Se no prazo de 01 (um) ano, contado da assinatura do contrato ou convênio não houver a comprovação da negatividade do débito com a Seguridade Social, o IAMSPE estará atorizado a cancelar o referido contrato ou convênio.

Artigo 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Em vista disso, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1299 de 2003, na forma do substitutivo ora apresentado.

a) Ricardo Trípoli - Relator Especial 

a)  RICARDO TRÍPOLI -  Relator Especial
